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INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO. TIPOS 
DE TEXTO. TIPOS DE LINGUAGEM: VERBAL, NÃO-VER-

BAL, DENOTATIVA, CONOTATIVA, COLOQUIAL, FOR-
MAL

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-seater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não 
estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira alea-
tória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro. 

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.
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ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas ins-
truídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediên-
cia às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 
escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 
mais estável, menos sujeita a variações. Está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científi-
cas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.
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RACIOCÍNIO LÓGICO: CONJUNTOS. OPERAÇÕES COM CONJUNTOS E PROBLEMAS ENVOLVENDO AS OPERAÇÕES. PRO-
BLEMAS DE RACIOCÍNIO LÓGICO. CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS, IRRACIO-
NAIS E REAIS. OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E APLICAÇÕES. MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC) E MÁXIMO DIVISOR 

COMUM (MDC). OPERAÇÕES COM RADICAIS E POTENCIAÇÃO

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.
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ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, é 

zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:

52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de 
zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 
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Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número ra-
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior.

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.



ATUALIDADES E CONVIVÊNCIA SOCIETÁRIA

1.	 Evolução histórica, geográfica, econômica, política e cultural do município de Frecheirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                 01
2.	 Acontecimentos e fatos relevantes e atuais do contexto internacional, nacional, estadual e do município de Frecheirinha nas seguintes 

áreas: política, economia, sociedade, educação e saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                              09
3.	 Meio ambiente: problemas, conservação e impactos ambientais globais e locais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                         28
4.	 Ética no serviço público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                         37
5.	 Comportamento, postura profissional e atitudes no serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                           39
6.	 Organização da prática profissional e prioridade em serviço. Relações Humanas no trabalho, na família e na comunidade . . . . . .       44



ATUALIDADES E CONVIVÊNCIA SOCIETÁRIA

1

EVOLUÇÃO HISTÓRICA, GEOGRÁFICA, ECONÔMICA, 
POLÍTICA E CULTURAL DO MUNICÍPIO DE FRECHEIRI-

NHA

Origem
Frecheirinha é um município brasileiro do estado do Ceará. Lo-

caliza-se na Mesorregião do Noroeste Cearense e pertence à Região 
Metropolitana de Sobral. De acordo com o último Censo realizado 
pelo IBGE em 2010, Frecheirinha teria uma população de 12.991 
habitantes, com uma densidade demográfica de 71,68 hab/km². 
Sua população estimada em 2019 era de 14.072 habitantes. É con-
siderado atualmente como o maior polo de produção de moda ín-
tima do Ceará e um dos maiores do Brasil, com indústrias que são 
consolidadas nacionalmente como a Diamantes Lingerie.

História
Os primeiros habitantes de Frecheirinha, segundo a crônica 

mais antiga, seriam as famílias Capitão Manuel Victor, Vicente Tho-
maz de Aguiar, Alexandre Silvério, Pacífico Carneiro e José Borges 
que, no início do século XX teriam deslocado-se para a zona, outro-
ra pertencente ao município de Coreaú, atraídos pelas fertilidade 
do solo. Em 1903 é levantada uma pequena capela de taipa em de-
voção a Nossa Senhora da Saúde, padroeira do município, no local 
onde hoje é erigida a matriz, formando-se ao seu redor o povoado. 
Em 1933 Frecheirinha passou a integrar o município de Tianguá e, 
em 1937, retornou à jurisdição de Coreaú, então Palma. Foi elevado 
à categoria de Vila pelo Decreto-Lei nº 169, de 31 de março de 1938. 
Frecheirinha veio a emancipar-se politicamente pela lei de número 
1.153, de 22 de novembro de 1951, elevada assim à categoria de 
município. A 25 de março de 1955 é instalada a nova comuna.

Cultura
A história de Frecheirinha começou num olho d’água, habitada 

por uma tribo provavelmente descendente dos Tabajaras (Senhores 
das Serras) que habitavam os sertões e rios da Zona Norte do Ceará. 
A tribo era liderada por uma índia chamada “Flexeira” muito hábil 
no manejo da flecha. Flexeira deu à luz uma filha que em pouco 
tempo tornou-se muito mais hábil no manejo da flecha do que a 
própria mãe e logo ficou muito querida e respeitada na aldeia. Em 
homenagem à indiazinha a aldeia passou a ser chamada de “Flexei-
rinha”. Daí surgiu a toponímia Frecheirinha, ou seja, nome adapta-
do do diminutivo de flecheiras.

Divisão Política
A história política do município teve início com a emancipação, 

quando foi desmembrada do município de Coreaú, e a eleição do 
primeiro prefeito, Abdias Pontes de Aguiar.

A divisão política e os limites geográficos do Município foram 
definidos inicialmente pela Lei Estadual nº 1.153, de 22 de novem-
bro de 1951 e mais recentemente foi atualizada pela Lei nº 16.821, 
de 09 de janeiro de 2019, ficando assim definidos os limites de Fre-
cheirinha:

Com o Município de Coreaú - Ao Norte e ao Leste: começa na 
Rod. BR 222, no ponto de coordenadas (289.976/9.254.354), na 
ponte sobre o Riacho Itraguçu; desce pelo Rio Itraguçu até sua foz, 
no Açude Angicos (289.847/9.596.652); segue pelo meio do Aude 
Angicos, passando pela antiga foz do Riacho Jardim (submersa no 
açude Angicos), afluente do Rio Itraguçu, até o ponto de coordena-
das (297.781/9.597.937), na parede do Açude Angicos; segue em li-
nha reta até o ponto de coordenadas (303.825/9.596.544), na Serra 
da Penanduba; por outra reta, segue até o ponto de coordenadas 

(307.458/9.592.061) no Rio Coreaú; sobe pelo Rio Coreaú até apa-
nhar o Riacho Caiçara, prossegue por este até a foz do Riacho das 
Guaribas (302.368/9.581.296).

Com o Município de Ubajara - Ao Sul. Começa na foz do Ria-
cho das Guaribas, no Riacho Caiçara (302.368/9.581.296), segue 
em linha reta até a foz do Riacho Palmeiras, no Riacho Ubajara 
(295.228/9.581.011), sobe pelo Riacho Palmeiras até sua nascen-
te (289.782/9.581.887) e segue por uma linha reta até o ponto de 
coordenadas (289.517/9.581.853), na ladeira das Palmeiras.

Com o Município de Tianguá - A Oeste. Começa no ponto de 
coordenadas (289.517/9.581.853), na ladeira das Palmeiras; segue 
por uma linha reta até o ponto de coordenadas (291.846/9.588.328), 
na foz do Riacho da Serra no Riacho do Bebedouro, nas proximida-
des da localidade de Olho d´Água da Frecheira e segue por mais 
uma reta até o Rio Itraguçu, no ponto em que sobre ele incide a reta 
tirada do morro Caraúbas em direção à foz do Riacho da Rasgada, 
no Rio Itraguçu (289.976/9.594.354).

Resumindo, os limites do município são:
Norte...............................Coreaú
Sul...................................Ubajara
Leste...............................Coreaú
Oeste............................. Tianguá

Curiosidades 
Destaca-se como um importante pólo de moda íntima colocan-

do-a na rota do turismo de negócios aliado ao turismo ecológico, 
tendo em vista que a cidade representa a porta de entrada para 
o Parque Nacional da Ibiapaba via sertão, situando-se a 10 km da 
entrada do Parque através de estrada asfaltada, com amplo contato 
com a natureza e a gente simples do lugar. O município ainda ofere-
ce opções de trilhas, banhos e pescaria de açude.

Frecheirinha situa-se no sopé da serra da Ibiapaba e possui for-
mas de relevo suaves e pouco dissecadas da Depressão Sertaneja, 
produto da superfície de aplainamento no cenozóico. No extremo 
Oeste do município vê-se o planalto custiforme da Ibiapaba, com 
altitudes próximas de 700 metros. Solos litólicos, podzólicos e latos-
solos, encontram-se distribuídos na área, permitindo o crescimento 
da caatinga arbórea.

O município de Frecheirinha está inserido na Bacia do Coreaú 
(Caiçara) e tem como drenagens principais o próprio Rio Coreaú e 
os Riachos Ubajara, Palmeira e Jardim. Figuram como principais re-
cursos hídricos do município o açude Angicos, e pequenos açudes 
como o Barreira, o Campestre, o Pavão, o Roça Velha e a Lagoa da 
Seriema.

Os dados geográficos de Frecheirinha são os seguintes:
Área .................................................................181,240 Km2
Altitude em relação ao nível do mar .................121,00 m
Latitude (s) ....................................................... 40°48’ 57”
Longitude (w) ................................................... 03°45’ 36”

O acesso ao município, a partir de Fortaleza, pode ser feito por 
via rodoviária através da BR-222 até o pé da serra da Ibiapaba. Des-
se local, por estradas secundárias, atinge-se a sede, vilas, lugarejos, 
sítios e fazendas do município. Estradas carroçáveis interligam estas 
localidades, permitindo franco acesso durante todo o ano.

Dados do município/localização
Fundação: 25/03/1955
Emancipação Política: 25 DE MARÇO
Gentílico: FRECHEIRINHENSE
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Unidade Federatíva: CEARÁ
Mesoregião: NOROESTE CEARENSE
Microregião: COREAÚ
Distância para a capital: 283,00

Dados de características geográficas
Área: 181,24
População estimada: 14072
Densidade: 77,64
Altitude: 120
Clima: TROPICAL SEMIÁRIDO BRANDO
Fuso Horário: UTC-3

Hino do Município
Hino da Cidade

Sob as sombras da Serra Ibiapaba,
No Sertão, entre fontes cristalinas
Sobre o solo da terra de minérios,
De regatos fecundos verdejantes,
Floresceu, junto às margens do Caiçara,
Frecheirinha dos prados e colinas,
Dos cultores de encantos da Seara:
Pátria amada é de todos sem mistérios.

Frecheirinha de heróis fundadores,
Rica terra da cal adornada,
Nossa vida ao teu sol de esplendores
É mais doce ó gentil Frecheirinha.

Para nós o teu seio nordestino,
É o de mãe carinhosa, sertaneja
Que em todos momentos mais doridos
Nos abriga ao calor de ternos ninhos.
Berço amado de filhos aguerridos,
Dá-nos paz sobre a Pátria que viceja
Sob o céu sempre azul e cristalino
Desta terra de amores e carinhos.

Frecheirinha de heróis fundadores,
Rica terra da cal adornada,
Nossa vida ao teu sol de esplendores
É mais doce ó gentil Frecheirinha.

BANDEIRA MUNICIPAL

DADOS DO IBGE

Histórico
Suas terras se localizam nas proximidades da Serra da Ibiapaba. É uma zona fértil e propícia ao cultivo de cana de açúcar, arroz e milho. 

São grandes as possibilidades do fabrico de cal, uma das mais importantes fontes de renda do município.
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No começo deste século, inúmeras famílias vieram para Frecheirinha atraídas pela fertilidade do solo, se estabelecendo com fazendas 
de criar e plantar.

Em 1903 foi eregida uma capelinha rústica, de taipa, em honra de Nossa Senhora da Saúde, e construída em tôrno dela, residências 
que deram origem ao povoado. No mesmo local se ergue hoje a atual Matriz, sede da freguesia.

Gentílico: frecheirinhense

Formação Administrativa
Nos quadros de apuração do recenseamento geral de 1-09-1920, figura no município de Palma
o distrito grafado Frexeirinha. Assim permanecendo em divisões territoriais datada de 31-12-1936 e 31-12-1937. Pelo decreto lei es-

tadual nº 1114, de 30-12-1943, o município de Palma passou a denominar-se
Coreaú e o distrito aparece grafado Frecheirinha.
Em divisão territorial datado de 1-07-1950, o distrito de Frecheirinha, permanece no município de Coreaú ex-Palma.
Elevado à categoria de município com a denominação de Frecheirinha, pela lei estadual nº 1153, de 22-11-1951, desmembrado de 

Coreaú. Sede no antigo distrito de Frecheirinha. Constituído do distrito sede. Instalado em 25-03-1955.
Em divisão territorial datado de 1-07-1960, o município é constituído do distrito sede. Assim permanecendo em divisão territorial 

datada em 2005.

Fonte
IBGE

POPULAÇÃO

População estimada [2020] 14.134 pessoas  

População no último censo [2010] 12.991 pessoas  

Densidade demográfica [2010] 71,68 hab/km²
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TRABALHO E RENDIMENTO
Em 2018, o salário médio mensal era de 1.2 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 

32.5%. Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 178 de 184 e 2 de 184, respectivamente. Já na compara-
ção com cidades do país todo, ficava na posição 5536 de 5570 e 364 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios com rendimentos 
mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 51.1% da população nessas condições, o que o colocava na posição 131 de 184 
dentre as cidades do estado e na posição 1183 de 5570 dentre as cidades do Brasil.
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Salário médio mensal dos trabalhadores formais [2018] 1,2 salários mínimos  

Pessoal ocupado [2018] 4.478 pessoas  

População ocupada [2018] 32,5 %  

Percentual da população com rendimento nominal mensal per capita de até 1/2 salário mínimo [2010] 51,1 %
 

EDUCAÇÃO

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2010] 97,8 %  

IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental (Rede pública) [2017] 7,9  

IDEB – Anos finais do ensino fundamental (Rede pública) [2017] 6,1  

Matrículas no ensino fundamental [2018] 2.143 matrículas  

Matrículas no ensino médio [2018] 677 matrículas  

Docentes no ensino fundamental [2018] 128 docentes  

Docentes no ensino médio [2018] 29 docentes  

Número de estabelecimentos de ensino fundamental [2018] 13 escolas  

Número de estabelecimentos de ensino médio [2018] 1 escolas 
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FUNÇÕES DO ALMOXARIFADO

NOÇÕES DE ALMOXARIFADO

O almoxarifado se constituía em um  depósito, quase sem-
pre o pior e mais inadequado local da empresa, onde os mate-
riais eram acumulados de qualquer forma, utilizando  mão-de-
-obra desqualificada. Com o tempo surgiram sistemas de manuseio 
e de armazenagem bastante sofisticados, o que acarretou aumento 
da  produtividade, maior segurança nas operações de  controle  e 
rapidez na obtenção das informações. O termo Almoxarifado é de-
rivado de um vocábulo árabe que significa “depositar”.

Almoxarifado é o local destinado à guarda e conservação de 
materiais, em recinto coberto ou não, adequado à sua natureza, 
tendo a função de destinar espaços onde permanecerá cada item 
aguardando a necessidade do seu uso, ficando sua localização, 
equipamentos e disposição interna acondicionada à política geral 
de estoque da empresa.

Funções
1.	 Assegurar que o material adequado esteja, na quantidade 

devida, no local certo, quando necessário;
2.	 Impedir que exista divergência de inventário e perda de 

qualquer natureza;
3.	 Preservar a qualidade e as quantidades exatas;
4.	 Possuir instalações adequadas e recursos de movimenta-

ção e distribuição suficientes a um atendimento rápido e eficiente.

Eficiência no almoxarifado
 A eficiência de um almoxarifado depende fundamentalmente:
1.	 Da redução das distâncias internas percorridas pela  car-

ga e do conseqüente aumento do número das viagens de ida e volta;
2.	 Do aumento do tamanho médio das unidades armazena-

das;
3.	 Da melhor utilização de sua capacidade volumétrica.

Outros conceitos sobre almoxarifados
 Analisando o organograma funcional de um almoxarifado 

podemos resumir as suas principais atribuições:
1.	 Receber para guarda e proteção os materiais adquiridos 

pela empresa;
2.	 Entregar os materiais mediante requisições autorizadas 

aos usuários da empresa;
3.	 Manter atualizados os registros necessários.

Controle:
Embora não haja menção na estrutura organizacional 

do almoxarifado, o  controle  deve fazer parte do conjunto de 
atribuições de cada setor envolvido, qual seja recebimento, arma-
zenagem e distribuição. 

O controle deve fornecer a qualquer momento as quantidades 
que se encontram à disposição em processo de recebimento, as de-
voluções ao fornecedor e as compras recebidas e aceitas.

Recebimento:
 As atividades de recebimento abrangem desde a recepção do 

material na entrega pelo fornecedor até a entrada nos estoques. A 
função de recebimento de materiais é módula de um sistema global 
integrado, com as áreas de contabilidade, compras e transportes, e 
é caracterizada como uma interface entre o atendimento do pedido 
pelo fornecedor e os estoques físico e contábil.

Mercadoria sendo entregue para ser armazenada.
O recebimento compreende quatro fases:

1ª fase: Entrada de materiais;
2ª fase: Conferência quantitativa;
3ª fase: Conferência qualitativa;
4ª fase: Regularização.

Armazenagem:
  Ao guardar materiais no almoxarifado, são necessários 

alguns cuidados especiais, que devem ser definidos no sistema de 
instalação e no layout adotado, proporcionando condições físicas 
que preservem a qualidade dos materiais, objetivando a ocupação 
plena do edifício e a ordenação da arrumação.

FASES DESCRIÇÃO

1ª fase Verificação das condições de recebimento do material

2ª fase Identificação do material

3ª fase Guarda na localização adotada

4ª fase Informação da localização física de guarda ao controle

5ª fase Verificação periódica das condições de proteção
e armazenamento

6ª fase Separação para distribuição
 

Distribuição: Os materiais devem ser distribuídos aos interessa-
dos mediante programação de pleno conhecimento entre as partes 
envolvidas.

 Documentos Utilizados:
  São utilizados os seguintes documentos no Almoxarifado para 

atendimento das diversas rotinas de trabalho:
1.	 Ficha de controle de estoque  (para empresas ainda não 

informatizadas): documento destinado a controlar manualmente 
o  estoque, por meio da anotação das quantidades de entradas e 
saídas, visando o seu ressuprimento;

2.	 Ficha de Localização (também para empresas ainda não 
informatizadas): documento utilizado para indicar as localizações, 
através de códigos, onde o material está guardado;

3.	 Comunicação de Irregularidades: documento utilizado 
para esclarecer ao fornecedor os motivos da devolução, quanto os 
aspectos qualitativo e quantitativo;

4.	 Relatório técnico de inspeção: documento utilizado para 
definir, sob o aspecto qualitativo, o aceite ou a recusa do material 
comprado do fornecedor;

5.	 Requisição de material: documento utilizado para a retira-
da de materiais do almoxarifado;

6.	 Devolução de material: documento utilizado para de-
volver ao  estoque  do almoxarifado, as quantidades de material, 
porventura, requisitadas além do necessário.

 
O profissional escolhido para cuidar das mercadorias e docu-

mentos deve possuir alto grau de sentimento de honestidade, leal-
dade, confiança e disciplina.

 
Funcionamento dos Almoxarifados 
O setor de almoxarifado exige o controle do  estoque  (quan-

tidade, reposição,  armazenagem,  validade, controle do uso, etc.), 
mercadorias e  produtos  (de limpeza, de escritório, serviços, etc.), 
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aquisição (levantamento de preços, pesquisa de fornecedores, 
registro das compras feitas e a fazer, arquivamento de notas) e outras 
tarefas afeitas ao almoxarife ou estoquista. Estas funções necessitam 
observar critérios de racionalização, acondicionamento, localização, 
precisão, padronização, indicadores e documentação.

Na racionalização do almoxarifado deve-se ter em conta o cál-
culo das quantidades de produtos que se deve possuir em estoque.

No  acondicionamento  deve-se buscar a otimização das 
distâncias entre o local de estocagem e onde será usada, a 
adequação do espaço de guarda com o melhor uso de sua 
capacidade volumétrica.

Para a localização deve-se observar a facilidade em se encon-
trar aquilo que é procurado, através de etiquetagem, por exemplo, 
a fim de se evitar a entrega errônea de material, o que acarreta 
problemas no controle, tempo desperdiçado, etc.

Precisão de operação implica na exatidão das informações de 
controle com a realidade dos bens armazenados. A inexatidão dos 
dados provoca falhas de contabilidade, fornecimento, dentre ou-
tras.

Os materiais do almoxarifado devem ser padronizados, para 
fins de melhor controle das compras (fornecimento), e evitar falhas 
como a duplicidade de itens no registro.

O setor deve apresentar os indicadores de suas atividades, 
como relatórios de eficiência, a fim de proporcionar otimização do 
gerenciamento, controle do histórico dos itens, etc.

Documentação implica na confecção do manual técnico de al-
moxarifado, em que se defina de modo preciso as normas de iden-
tificação dos  produtos, inventário, inclusão de novos itens, entre 
outros.1

Recursos Materiais
Recursos Materiais são componentes que uma empresa utiliza 

nos processos diários para a construção do seu produto final, maté-
ria prima (material direto), material em processo e matéria indireto.

Recursos Patrimoniais resume-se no conjunto de riquezas da 
empresa, os prédios, equipamentos, instalações, e veículos e po-
dem ser classificados como;

• Tangíveis - são os que podem ser tocados, como por exemplo, 
máquinas e veículos e,

•  Intangíveis - aqueles que não podemos tocar, por exemplo, 
o logotipo.

O objetivo da administração desses recursos é abastecer o pro-
cesso com os materiais necessários e indispensáveis para a finaliza-
ção do produto visando;

•   Preços baixos;
•   Alto giro de estoques;
•   Baixo custo de aquisição e posses;
•   Continuidade de suprimento;
•   Consistência de qualidade;
•   Pouca despesa com pessoal;
•   Relações favoráveis com os fornecedores;
•   Aperfeiçoamento do pessoal;
•   Bons registros.

Material de Consumo e Material Permanente
Material de consumo - aquele que em razão de seu uso cor-

rente e da definição da Lei nº4.320/1964 perde normalmente sua 
identidade física e/ou tem sua utilização limitada a dois anos;

Material permanente - aquele que em razão de seu uso cor-
rente não perde a sua identidade física, e/ou tem uma durabilidade 
superior a dois anos.

Além disso, na classificação da despesa com aquisição de ma-
terial devem ser adotados alguns parâmetros que distinguem o ma-
terial permanente do material de consumo.
1  Fonte: www.portogente.com.br

Um material é considerado de consumo caso atenda um, e pelo 
menos um, dos critérios a seguir:

1.	 Critério da Durabilidade  – Se em uso normal perde ou 
tem reduzidas as suas condições de funcionamento, no prazo 
máximo de dois anos;

2.	 Critério da Fragilidade – Se sua estrutura for quebradiça, 
deformável ou danificável, caracterizando sua irrecuperabilidade e 
perda de sua identidade ou funcionalidade;

3.	 Critério da Perecibilidade – Se está sujeito a modificações 
(químicas ou físicas) ou se deteriora ou perde sua característica 
pelo uso normal;

4.	 Critério da Incorporabilidade  – Se está destinado à 
incorporação a outro bem, e não pode ser retirado sem prejuízo 
das características físicas e funcionais do principal. Pode ser 
utilizado para a constituição de novos bens, melhoria ou adições 
complementares de bens em utilização (sendo classificado como 
4.4.90.30), ou para a reposição de peças para manutenção do 
seu uso normal que contenham a mesma configuração (sendo 
classificado como 3.3.90.30);

5.	 Critério da Transformabilidade – Se foi adquirido para fim 
de transformação.

 Observa-se que, embora um bem tenha sido adquirido como 
permanente, o seu controle patrimonial deverá ser feito baseado 
na relação custo-benefício desse controle.

Nesse sentido, a Constituição Federal prevê o Princípio da Eco-
nomicidade (art. 70) que se traduz na relação custo-benefício. As-
sim, os controles devem ser simplificados quando se apresentam 
como meramente formais ou cujo custo seja evidentemente supe-
rior ao risco.

Desse modo, se um material for adquirido como permanente 
e ficar comprovado que possui custo de controle superior ao seu 
benefício, deve ser controlado de forma simplificada, por meio de 
relação-carga, que mede apenas aspectos qualitativos e quantita-
tivos, não havendo necessidade de controle por meio de número 
patrimonial. No entanto, esses bens deverão estar registrados con-
tabilmente no patrimônio da entidade.

Da mesma forma, se um material de consumo for considerado 
como de uso duradouro, devido à durabilidade, quantidade utiliza-
da ou valor relevante, também deverá ser controlado por meio de 
relação-carga, e incorporado ao patrimônio da entidade.

A classificação orçamentária, o controle patrimonial e o reco-
nhecimento do ativo seguem critérios distintos, devendo ser apre-
ciados individualmente. A classificação orçamentária obedecerá aos 
parâmetros de distinção entre material permanente e de consumo. 
O controle patrimonial obedecerá ao princípio da racionalização do 
processo administrativo. Por sua vez, o reconhecimento do ativo 
compreende os bens e direitos que possam gerar benefícios econô-
micos ou potencial de serviço.

A seguir são apresentados alguns exemplos de como proceder 
à análise da despesa, a fim de verificar se a classificação será em 
material permanente ou em material de consumo:

a) Classificação de peças não Incorporáveis a Imóveis (despesas 
com materiais empregados em imóveis e que possam ser removi-
dos ou recuperados, tais como: biombos, cortinas, divisórias remo-
víveis, estrados, persianas, tapetes e afins):

A despesa com aquisição de peças não incorporáveis a imóveis 
deve ser classificada observando os critérios acima expostos (Dura-
bilidade, Fragilidade, Perecibilidade, Incorporabilidade e Transfor-
mabilidade). Geralmente os itens elencados acima são considera-
dos material permanente, mas não precisam ser tombados.

No caso de despesas realizadas em imóveis alugados, o ente 
deverá registrar como material permanente e proceder à baixa 
quando entregar o imóvel, se os mesmos encontrarem-se deterio-
rados, sem condições de uso.
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b) Classificação de despesa com aquisição de placa de memória 
para substituição em um computador com maior capacidade que a 
existente e a classificação da despesa com aquisição de uma leitora de 
CD para ser instalada num Computador sem Unidade Leitora de CD:

Gastos de manutenção e reparos correspondem àqueles incor-
ridos para manter ou recolocar os ativos em condições normais de 
uso, sem com isso aumentar sua capacidade de produção ou perío-
do de vida útil. Por sua vez, uma melhoria ocorre em consequência 
do aumento de vida útil do bem do ativo, do incremento em sua 
capacidade produtiva, ou da diminuição do custo operacional. Des-
se modo, uma melhoria pode envolver uma substituição de partes 
do bem ou ser resultante de uma reforma significativa. Assim, como 
regra, aumenta o valor contábil do bem se o custo das novas peças 
for maior que o valor líquido contábil das peças substituídas. Caso 
contrário, o valor contábil não será alterado.

Portanto, a despesa orçamentária com a troca da placa de me-
mória de um computador para outra de maior capacidade deve ser 
classificada na categoria econômica 4 – “despesa de capital”, no 
grupo de natureza de despesa 4 – “investimentos” e no elemento 
de despesa 30 – “Material de Consumo”.

Observe que se a troca ocorrer por outro processador de mes-
ma capacidade, havendo apenas a manutenção regular do seu 
funcionamento, deve ser classificada na categoria econômica 3 – 
“despesa corrente”, no grupo da natureza da despesa 3 – “outras 
despesas correntes” e no elemento de despesa 30 – “Material de 
Consumo”.

As adições complementares, por sua vez, não envolvem subs-
tituições, mas aumentam o tamanho físico do ativo por meio de 
expansão, extensão, etc., são agregadas ao valor contábil do bem.

A inclusão da leitora de CD na unidade também deve ser classi-
ficada na categoria econômica 4 – despesa de capital, no grupo de 
natureza de despesa 4 – “investimentos” e no elemento de despesa 
30 – “Material de Consumo”, pois se trata de adição complementar, 
ou seja, novo componente não registrado no ativo imobilizado.

c) Classificação de despesa com aquisição de material biblio-
gráfico

Os livros e demais materiais bibliográficos apresentam carac-
terísticas de material permanente (durabilidade superior a dois 
anos, não é quebradiço, não é perecível, não é incorporável a outro 
bem, não se destina a transformação). Porém, o art. 18 da Lei nº 
10.753/2003, considera os livros adquiridos para bibliotecas públi-
cas como material de consumo.

“Art. 18. Com a finalidade de controlar os bens patrimoniais 
das bibliotecas públicas, o livro não é considerado material perma-
nente.”

As demais bibliotecas devem classificar a despesa com aquisi-
ção de material bibliográfico como material permanente.

“Art. 2º Considera-se livro, para efeitos desta Lei, a publicação 
de textos escritos em fichas ou folhas, não periódica, grampeada, 
colada ou costurada, em volume cartonado, encadernado ou em 
brochura, em capas avulsas, em qualquer formato e acabamento.

Parágrafo único. São equiparados a livro:
I – fascículos, publicações de qualquer natureza que represen-

tem parte de livro;
II – materiais avulsos relacionados com o livro, impressos em 

papel ou em material similar;
III – roteiros de leitura para controle e estudo de literatura ou 

de obras didáticas;
IV – álbuns para colorir, pintar, recortar ou armar;
V – atlas geográficos, históricos, anatômicos, mapas e carto-

gramas;
VI – textos derivados de livro ou originais, produzidos por edi-

tores, mediante contrato de edição celebrado com o autor, com a 
utilização de qualquer suporte;

VII – livros em meio digital, magnético e ótico, para uso exclusi-
vo de pessoas com deficiência visual;

VIII – livros impressos no Sistema Braille.”
“Biblioteca Pública é uma unidade bibliotecária destinada in-

distintamente a todos os segmentos da comunidade, com acervos 
de interesse geral, voltados essencialmente à disseminação da lei-
tura e hábitos associados entre um público amplo definido basica-
mente em termos geográficos, sem confundir com as bibliotecas 
destinadas a atender um segmento da comunidade com um pro-
pósito específico” (Acórdão 111/2006 – 1ª Câmara – Tribunal de 
Contas da União – TCU).

Assim, as Bibliotecas Públicas devem efetuar o controle patri-
monial dos seus livros, adquiridos como material de consumo de 
modo simplificado, via relação do material (relação-carga), e/ou ve-
rificação periódica da quantidade de itens requisitados, não sendo 
necessária a identificação do número do registro patrimonial.

Essas bibliotecas definirão instruções internas que estabelece-
rão as regras e procedimentos de controles internos com base na 
legislação pertinente.

As aquisições que não se destinarem às bibliotecas públicas deve-
rão manter os procedimentos de aquisição e classificação na natureza 
de despesa 449052 – Material Permanente – incorporando ao patri-
mônio. Portanto, devem ser registradas em conta de Ativo Imobilizado.

d) Classificação de despesa com serviços de remodelação, res-
tauração, manutenção e outros.

Quando o serviço se destina a manter o bem em condições nor-
mais de operação, não resultando em aumento relevante da vida 
útil do bem, a despesa orçamentária é corrente.

Caso as melhorias decorrentes do serviço resultem em aumen-
to significativo da vida útil do bem, a despesa orçamentária é de 
capital, devendo o valor do gasto ser incorporado ao ativo.

e) Classificação de despesa com aquisição de pen-drive, cane-
tas ópticas, token e similares.

A aquisição será classificada como material de consumo, na na-
tureza da despesa 339030, tendo em vista que são abarcadas pelo 
critério da fragilidade. Os bens serão controlados como materiais 
de uso duradouro, por simples relação-carga, com verificação pe-
riódica das quantidades de itens requisitados, devendo ser conside-
rado o princípio da racionalização do processo administrativo para 
a instituição pública, ou seja, o custo do controle não pode exceder 
os benefícios que dele decorram.

SERVIÇOS DE TERCEIROS X MATERIAL DE CONSUMO
Na classificação da despesa de material por encomenda, a 

despesa orçamentária só deverá ser classificada como serviços de 
terceiros se o próprio órgão ou entidade fornecer a matéria-prima. 
Caso contrário, deverá ser classificada no elemento de despesa 52, 
em se tratando de confecção de material permanente, ou no ele-
mento de despesa 30, se material de consumo.

Algumas vezes ocorrem dúvidas, em virtude de divergências 
entre a adequada classificação da despesa orçamentária e o tipo do 
documento fiscal emitido pela contratada (Ex: Nota Fiscal de Servi-
ço, Nota Fiscal de Venda ao Consumidor etc.). Nesses casos, a con-
tabilidade deve procurar bem informar, seguindo, se for necessário 
para tanto, a essência ao invés da forma e buscar a consecução de 
seus objetivos: demonstrar o patrimônio e controlar o orçamento.

Portanto, a despesa orçamentária deverá ser classificada inde-
pendentemente do tipo de documento fiscal emitido pela contrata-
da, devendo ser classificada como serviços de terceiros ou material 
mediante a verificação do fornecimento ou não da matéria-prima. 
Um exemplo clássico dessa situação é a contratação de confecção 
de placas de sinalização. Nesse caso, será emitida uma nota fiscal de 
serviço e a despesa orçamentária será classificada no elemento de 
despesa 30 – material de consumo, pois não houve fornecimento 
de matéria-prima.
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OBRAS E INSTALAÇÕES X SERVIÇOS DE TERCEIROS
Serão considerados serviços de terceiros as despesas com:
– Reparos, consertos, revisões, pinturas, reformas e adaptações de bens imóveis sem que ocorra a ampliação do imóvel;
– Reparos em instalações elétricas e hidráulicas;
– Reparos, recuperações e adaptações de biombos, carpetes, divisórias e lambris;
– Manutenção de elevadores, limpeza de fossa e afins.
Quando a despesa ocasionar a ampliação relevante do potencial de geração de benefícios econômicos futuros do imóvel, tal despesa 

deverá ser considerada como obras e instalações, portanto, despesa com investimento.2

FUNÇÃO DOS ESTOQUES. CRITÉRIOS PARA ARMAZENAMENTO NO ALMOXARIFADO. CONTROLE DE ENTRADAS E SA-
ÍDAS. TIPOS DE ARMAZENAMENTO. RECOMENDAÇÕES GERAIS PARA ALMOXARIFADO: TREINAMENTO, FERRAMEN-
TAS, MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO, VENTILAÇÃO, LIMPEZA, IDENTIFICAÇÃO, FORMULÁRIOS, ITENS DIVERSOS. 
CARGA UNITÁRIA: CONCEITO, TIPOS, VANTAGENS. PALLET: CONCEITO, TIPOS, VANTAGEM. EQUIPAMENTOS GERAIS 
DE UM ALMOXARIFADO. TIPOS DE ESTOQUES. ESTOQUE DE MATERIAIS OU MATÉRIAS-PRIMAS. ESTOQUE DE MATE-
RIAL EM PROCESSO. CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS. OBJETIVOS DA CODIFICAÇÃO. FLUXO CONTÁBIL E 
ADMINISTRATIVO DOS MATERIAIS. RECEBIMENTO DE MERCADORIAS. ORDEM DE COMPRA. NOTAS FISCAIS. FICHA 
DE CONTROLE DE ESTOQUE. ARMAZENAMENTO CENTRALIZADO X DESCENTRALIZADO. TÉCNICAS PARA ARMAZE-
NAGEM DE MATERIAIS. CONTAGEM CÍCLICA. MÉTODO DE CLASSIFICAÇÃO ABC. INVENTÁRIO FÍSICO: BENEFÍCIOS, 

PERIODICIDADE, ETAPAS E RECOMENDAÇÕES

1.1 Conceito de material
Material é a designação genérica de equipamentos, componentes, sobressalentes, acessórios, veículos em geral, matérias-primas e 

outros itens empregados ou passíveis de emprego nas atividades das organizações públicas federais, independente de qualquer fator, bem 
como, aquele oriundo de demolição ou desmontagem, aparas, acondicionamentos, embalagens e resíduos economicamente aproveitá-
veis.

1.1.1 Material de consumo
Aquele material de uso constante e, que tem como característica, a perda sua identidade física e/ou tem sua utilização normalmente 

limitada a dois anos, como material de higiene e limpeza, produtos alimentícios, materiais de escritório, etc.

1.1.2 Material permanente
Aquele que, em razão de seu uso corrente, não perde a identidade física, e/ou tem uma durabilidade superior a dois anos. São classi-

ficados como despesas de investimentos na categoria econômica despesa de capital. 

1.2 Pedido de fornecimento
O pedido de fornecimento é o documento assinado pelo ordenador de despesa e gestor financeiro, ou por outro servidor com com-

petência, autorizando a emissão de nota de empenho para posterior envio ao fornecedor.

1.3 Pedido de compra
É o documento que formaliza a autorização da compra entre empresa e fornecedor. Sua emissão é realizada pelo departamento de 

compras após requisição solicitada pelo  setor de almoxarifado. Nele devem constar rigorosamente todas as condições da relação comer-
cial como:

•	 Dados cadastrais do comprador e fornecedor;
•	 Produto;
•	 Quantidade;
•	 Valor;
•	 Data para entrega;
•	 Condição de pagamento, etc.

1.4 Controle de estoques
Parte responsável por adequar os níveis de estoques às necessidades e à política de gestão de materiais. O controle de estoque é a 

gestão dos materiais em seu processo de fornecimento, recebimento, armazenagem, distribuição, registro, etc.
A manutenção correta do estoque assegura o abastecimento dos itens necessários para vendas, produção e consumo, em quantida-

des exatas para o atendimento de seus clientes. As principais vantagens do controle de estoque são:
•	 Otimização do tempo;
•	 Redução de perdas e prejuízos;
•	 Aproveitamento e organização de espaço;
•	 Aumento de receitas;
•	 Eficiência nas compras, etc.
Os sistemas integrados de gestão são ferramentas que informatizam os dados, estreitam a comunicação entre os setores e automati-

zam os processos do controle de estoque.

2  Fonte: www.slog.cefetmg.br
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1.4.1 Consumo médio mensal
Relatório que apresenta a média do consumo do estoque nos 

últimos doze meses.

1.4.2 Estoque mínimo
Também chamado de Estoque Mínimo ou de Segurança (Em), 

é a menor quantidade de material a ser mantida em estoque capaz 
de atender a um consumo superior ao estimado para certo período 
ou para atender a demanda normal em caso de entrega da nova 
aquisição. É aplicável tão somente aos itens indispensáveis aos ser-
viços do órgão ou entidade.

Para calcular o estoque mínimo, serão necessárias informações 
como, o consumo médio diário do produto, que é o número das 
unidades deste produto vendidas em determinado período ou dia; 
e o tempo de sua reposição em estoque.

No exemplo abaixo, o produto em estoque teve dentro de 30 
dias, 180 unidades consumidas. Para descobrir o consumo médio 
diário, basta dividir o consumo total pelo período de tempo:

Consumo médio diário =180/30 = 6 
Assim, o consumo médio diário deste produto são 6 unidades 

por dia.
Caso, o período para repor este produto seja de 20 dias; a fór-

mula para calcular o estoque mínimo será:
Estoque mínimo = consumo médio diário X tempo de repo-

sição
Em = 6*20 = 120
Então, o estoque mínimo do produto será de 120 unidades.

1.4.3 Estoque máximo
O Estoque máximo (EM) representa a maior quantidade de ma-

terial admissível em estoque, suficiente para o consumo em certo 
período, devendo-se considerar a área de armazenagem, disponi-
bilidade financeira, imobilização de recursos, intervalo e tempo de 
aquisição, perecimento, obsoletismo, etc. Seu cálculo é obtido atra-
vés da fórmula abaixo:

EM = Em + Lr
Sendo:
Em = Estoque mínimo ou de segurança
Lr = Lote de reposição: Quantidade em dias ou volume que o 

pedido a ser realizado deve durar de acordo com a demanda futura 
prevista.

1.5 Recebimentos provisório e definitivo
Recebimento Provisório
É o ato da entrega de um bem ao órgão no local previamente 

designado para efeito de posterior verificação de conformidade do 
material com a especificação, não importando em sua aceitação 
definitiva.

Recebimento Definitivo
O material será recebido após verificação da qualidade e quan-

tidade e consequente aceitação.

1.6 Armazenagem 
A armazenagem dos materiais no almoxarifado obedece alguns 

critérios, que devem ser definidos no sistema de instalação e no 
layout adotado, proporcionando condições físicas que preservem a 
qualidade dos materiais, objetivando a ocupação plena do edifício 
e a ordenação da arrumação. A fase de armazenagem dos materiais 
compreende: 

•	 Verificação das condições de recebimento do material; 
•	 Identificação do material; 
•	 Guarda na localização adotada; 

•	 Informação da localização física de guarda; 
•	 Verificação periódica das condições de proteção e arma-

zenamento; 
•	 Separação para distribuição. 

Dependendo das características do material, a armazenagem 
pode ocorrer em função de parâmetros como: fragilidade, combus-
tão, volatilização, oxidação, explosão, intoxicação, radiação, corro-
são, volume, peso, forma. 

Os materiais sujeitos à armazenagem não obedecem a regras 
taxativas que regulem o modo como os materiais devem ser dispos-
tos no almoxarifado. Por essa razão, devem-se analisar, em conjun-
to, os parâmetros citados anteriormente, para depois decidir pelo 
tipo de arranjo físico mais conveniente, selecionando a alternativa 
que melhor atenda ao fluxo de materiais. Com relação à localiza-
ção dos materiais, o objetivo é estabelecer os meios necessários à 
perfeita identificação da localização dos materiais. Normalmente é 
utilizada uma simbologia (codificação) alfanumérica, que deve in-
dicar, precisamente, o posicionamento de cada material estocado, 
facilitando as operações de movimentação e estocagem. O almoxa-
rife é o responsável por este sistema e deverá possuir um esquema 
do depósito, com o arranjo físico dos espaços disponíveis, por área 
de estocagem.

1.7 Movimentação e controle
Movimentação
Caracteriza-se como movimentação de bens patrimoniais o 

conjunto de procedimentos relativos à distribuição, remanejamen-
to, saída provisória, empréstimo, e arrendamento a que os mes-
mos estão sujeitos, no período decorrido entre sua incorporação 
e desincorporação. Compete à Gerência Setorial de Patrimônio, 
das Unidades Administrativas, a primeira distribuição de material 
permanente recém adquirido, de acordo com a destinação dada no 
processo administrativo de aquisição correspondente: A movimen-
tação de qualquer bem móvel, tem como pré-requisito o preenchi-
mento do Termo de Responsabilidade.

•	 Distribuição 
É o ato pelo qual a Gerência Setorial de Patrimônio de cada 

Unidade Administrativa procede a entrega dos bens recém-
incorporados aos responsáveis pela carga. No ato da distribuição 
o responsável pelo destino dos bens, assinará no campo próprio 
do Termo de Responsabilidade e devolverá a 2ª via à Gerência 
Setorial de Patrimônio que o arquivará. Os bens que tiverem sido 
adquiridos sem destinatários, previamente estabelecidos, ficarão, 
inicialmente, sob a guarda da Gerência Setorial de Patrimônio 
da Unidade Administrativa, que posteriormente, mediante 
solicitação específica de qualquer Gerência interessada procederá 
a distribuição.  

•	 Remanejamento 
É a operação de movimentação de bens entre Gerências de 

uma Unidade Administrativa, com conseqüente alteração da carga 
patrimonial do referido bem. 

Saída provisória
Caracteriza-se pela movimentação de bens patrimoniais para 

fora da instalação ou dependência onde estão localizados, em 
decorrência da necessidade de conserto, manutenção ou da sua 
utilização temporária por outra Unidade Administrativa, quando 
devidamente autorizado. Qualquer que seja motivo da saída pro-
visória deverá ser autorizada pela Gerência Setorial de Patrimônio 
da Unidade Administrativa onde o bem está alocado. A saída de 
veículo, quando de interesse do serviço, não é caracterizada como 
saída provisória, devendo ser efetuada de acordo com procedimen-
to adotado por cada Unidade Administrativa. 
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